PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA

19
Estado de São Paulo

Livro:     LEIS
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LEI Nº 413/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE FORMA DE PAGAMENTO DA DIVIDA ATIVA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o do Poder Executivo, devidamente autorizado a proceder a cobrança da Dívida Ativa e Taxas de Águas e Esgotos, atualizados na forma da Lei, da  seguinte forma:



 I 
– 
à vista, sem desconto;

II   - 
parcelado em até 20 vezes, com a 1ª parcela  à  vista e o remanescente em até 19 (nove) vezes.



Artigo 2º - Fica estabelecido até o dia 04 de abril de 2003 como o prazo máximo para que os contribuintes inscritos em Dívida Ativa, apresentem uma proposta de pagamento junto ao Setor competente da Prefeitura Municipal de Ubarana.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário

LEI Nº 414/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica criada a Escola Municipal de Educação Infantil e Fundamental, localizada  no Município de Ubarana.



Artigo 2º - A referida Escola terá como entidade mantenedora a Prefeitura Municipal de Ubarana e funcionará em prédio próprio do Município.



Artigo 3º -  A Prefeitura Municipal tomará todas as providências que se fizerem necessárias para o funcionamento da referida Escola. 



Artigo 4º - A Lei dará denominação própria a referida Unidade Escolar 



Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário

LEI Nº 415/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um Médico (Clínico Geral), tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a criação de cargos e realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deve ser efetuada por tempo determinado, não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto à Unidade Básica de Saúde “Maria de Oliveira Palma”.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebidos pelo profissional contratado na forma desta Lei não poderá ser superior aos vencimentos estabelecidos para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 416/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR POR TEMPO DETERMINADO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Artigo 1º - Até a criação de cargos e realização de Concurso Publico, fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a proceder a contratação por tempo determinado, de um professor de informática para o Ensino Fundamental. 



§ 1º - A contratação na forma deste artigo será por tempo determinado não superior ao estabelecido no Inciso I do Art 4º da Lei nº 293/99, de 05 de Agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto ao Ensino Fundamental Municipalizado do Setor de Educação da Prefeitura Municipal de Ubarana.



§ 2º - Os vencimentos a ser percebido pelo profissional contratado no amparo desta lei, corresponderá à importância mensal de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), para uma jornada semanal de 30 (trinta) horas.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003 

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário

LEI Nº 417/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a firmar contratos de prestação de serviços por tempo  determinado até 30 de novembro de 2003, conforme descrito no Anexo que é parte integrante da presente Lei, obedecidas às determinações da Lei Federal 8.666/93, e suas alterações posteriores.



Parágrafo Único – Nas contratações realizadas na forma deste artigo, o gasto individual mensal não poderá ser superior a 02 (dois) salários mínimos vigentes, obedecida à disponibilidade orçamentária e as dotações específicas previstas no Orçamento anual. 



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 417/03

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO

 DETERMINADO ATÉ 30/11/2003

SERVIÇO DE CULTURA

Fanfarra Municipal de Ubarana – F.A.M.U.

Nº  de Contratos



Objeto do Contrato

01





Instrutor Regente de Fanfarra

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

Projeto Integrado de Esporte e Recreação – PIER

Nº  de Contratos



Objeto do Contrato

02





Prof. Artesanato




01





Prof. Datilografia

01





Prof. Bordado e Crochê 

02





Prof. Pintura em tecido

02





Prof. Corte e Costura

01 Prof. Corte de Cabelo

01





Prof. Dança e Teatro

01 Prof. Capoeira

01 Prof. Música

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO

Esporte Amador

Nº  de Contratos



Objeto do Contrato


01





Prof. Educação Física

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA 

Prefeito Municipal
LEI Nº 418/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um Psicólogo, tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a criação de cargos e realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deve ser efetuada por tempo determinado, não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto à Unidade Básica de Saúde “Maria de Oliveira Palma” e alunos do Ensino Fundamental Municipalizado.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebidos pelo profissional contratado na forma desta Lei não poderá ser superior aos vencimentos estabelecidos para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional.



§ 3º - A carga horária do pessoal contratado na forma deste artigo será equivalente a estabelecida para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 419/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um Fonoaudiólogo, tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deve ser efetuada por tempo determinado, não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto aos Alunos do Ensino Fundamental Municipalizado.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebidos pelo profissional contratado na forma desta Lei não poderá ser superior aos vencimentos estabelecidos para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional.



§ 3º - A carga horária do pessoal contratado na forma deste artigo será de 20 horas semanais.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário

LEI Nº 420/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE CARGOS DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO JUNTO AO QUADRO DO MAGISTÉRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Ficam criados junto ao Quadro do Magistério da Prefeitura Municipal de Ubarana, os cargos de provimento em Comissão da Classe de Apoio Técnico-Administrativo, constantes do Anexo I que é parte integrante desta Lei.



Artigo 2º - A escala de vencimentos e a carga horária dos cargos criados na forma do artigo 1º desta Lei são os constantes do Anexo I que é parte integrante desta Lei.



Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
ANEXO I – ARTIGO 1 – LEI Nº 420/2003

ESCALA DE VENCIMENTOS 5

CLASSE DE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO

	TABELA I – QUARENTA HORAS SEMANAIS



	DENOMINAÇÃO
	
	VENCIMENTOS

	
	REFERENCIA
	GRAU A
	GRAU B
	GRAU C
	GRAU D
	GRAU E
	GRAU F

	DIRETOR DE ESCOLA
	CM-18
	1.380,32
	1.399,44
	1.469,41
	1.542,88
	1.620,03
	1.701,03

	VICE-DIRETOR DE ESCOLA
	CM-13
	1.028,16
	1.079,57
	1.133,55
	1.190,22
	1.249,73
	1.312,22

	COORDENADOR PEDAGÓGICO
	CM-13
	1.028,16
	1.079,57
	1.133,55
	1.190,22
	1.249,73
	1.312,22

	DIRETOR DE CRECHE
	CM-13
	1.028,16
	1.079,57
	1.133,55
	1.190,22
	1.249,73
	1.312,22


Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA 

Prefeito Municipal 
LEI Nº 421/03, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um Engenheiro Civil, tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deve ser efetuada por tempo determinado, não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto ao Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Ubarana.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebidos pelo profissional contratado na forma desta Lei não poderá ser superior aos vencimentos estabelecidos para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional.



§ 3º - A carga horária do pessoal contratado na forma deste artigo será de 20 horas semanais.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 31 de janeiro de 2003

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 422/03, DE 03 DE ABRIL DE 2003

DISPÕE SOBRE FORMA DE PAGAMENTO DA DIVIDA ATIVA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o do Poder Executivo, devidamente autorizado a proceder a cobrança da Dívida Ativa e Taxas de Águas e Esgotos, atualizados na forma da Lei, da  seguinte forma:



 I 
– 
à vista, sem desconto;

II   - 
parcelado em até 10 vezes, com a 1ª parcela  à  vista e o remanescente em até 09 (nove) vezes.



Artigo 2º - Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicação da presente Lei, como limite para que os contribuintes inscritos em Dívida Ativa, apresentem uma proposta de pagamento junto ao Setor competente da Prefeitura Municipal de Ubarana.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 03 de Abril de 2003.

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário

LEI Nº 423/03, DE 03 DE ABRIL DE 2003

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL RECEBER DA AES TIETÊ S/A. ATREVES DE PERMISSÃO DE USO, UMA GLEBA DE TERRAS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a receber da AES Tietê S/A., sucessora da CESP – Companhia Energética do Estado de São Paulo, através de Termo de Permissão de Uso, a título gratuito e precário, uma gleba de terras de 1,05 ha, denominada PR – D – 003, localizada as margens do lago da Usina Hidrelétrica Mario Lopes Leão, nesta Municipalidade.



Art 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário. 



Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 03 de abril de 2003.

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 424/03, DE 03 DE ABRIL DE 2003

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - A Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental criada através da Lei Municipal nº 414/03, de 31 de janeiro de 2003, passa a denominar se Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental “Pedacinho do Céu”.



Art. 2º - A execução da presente lei correrá por conta do órgão municipal da educação que adotará as providencias necessárias. 



Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria do Município, suplementada posteriormente, se necessária.



Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 03 de abril de 2003.

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 425/03, DE 22 DE ABRIL DE 2003

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE RENDA MÍNIMA VINCULADO À ASSISTÊNCIA SOCIAL “COMER BEM” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Art. 1º - Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Municipal de Renda Mínima vinculada a Assistência Social – “COMER BEM".



§ 1º - O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui instrumento de participação financeira do Município para a garantia de renda mínima associado a ações de assistência social, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.



§ 2º - Os procedimentos de competência do Município serão organizados no âmbito da Secretaria de Administração em conjunto com o Serviço Social do Município, o qual poderão contar com a colaboração técnica de outros órgãos da Administração Pública.



§ 3º - Caberá ao Setor Social da Prefeitura Municipal de Ubarana, na qualidade de agente operador, obedecidas às formalidades legais:



I - 
o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção 



do cadastro municipal de beneficiários;



II -
o desenvolvimento dos sistemas para o processamento dos dados;

III -
a organização, a operacionalização e operação de local apropriado para a distribuição das  

cestas  básicas  aos  beneficiários, bem  como do armazenamento do material de forma a  

atender às normas sanitárias vigentes; e



IV - 
a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à auditoria da  


execução do programa.



Art. 2º - A  partir da publicação da presente Lei, o Município apoiará programas de garantia de renda mínima associados a ações de assistência social, que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 
tenham  como  beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda familiar per capita inferior a 50% (cinqüenta por cento) do valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo Federal para o Salário Mínimo. 

II - 
submetam-se ao acompanhamento de um Assistente Social, vinculado a quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ubarana, designado ou constituído para tal finalidade, observado o disposto no art. 5º.



§ 1º - Para os fins do inciso II, para determinação da renda familiar per capita, a média dos rendimentos brutos auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos apenas os provenientes do programa de que trata esta Lei.



§ 2º - Para efeito desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.



Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a adquirir, mensalmente, as cestas básicas necessárias a fim atender o Programa criado na forma do art. 1º. 



Art. 4º - O Poder Executivo publicará o regulamento do programa instituído pelo art. 1º, o qual compreenderá:



I -
o termo de adesão das famílias interessadas, bem como as condições para sua homologação 


pelo Serviço Municipal de Assistência Social;


II -
as normas de organização e manutenção do cadastro de famílias beneficiárias; e


III -
as normas de organização, funcionamento, acompanhamento e avaliação do programa no 
âmbito municipal.



§ 1º - Os cadastros referidos no inciso II, bem assim a documentação comprobatória das informações deles constantes, serão mantidos pelo Município pelo prazo de dez anos, contado do encerramento do exercício em que ocorrer o benefício, e estarão sujeitos, a qualquer tempo, a vistoria da fiscalização dos órgãos competentes do Governo do Estado de São Paulo, Ministério Público, Poder Legislativo Municipal e de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Ubarana.



§ 2º - A auditoria referida no parágrafo anterior poderá incluir a convocação pessoal, de beneficiários, ficando estes obrigados ao comparecimento e à apresentação da documentação solicitada, sob pena de sua exclusão do programa.



§ 3º - O Setor Social da Prefeitura Municipal de Ubarana, realizará periodicamente a compatibilização entre os cadastros de que trata este artigo e as demais informações disponíveis sobre os indicadores econômicos e sociais dos beneficiários, sendo automaticamente excluídos do programas aqueles que perderem as condições estabelecidas para serem beneficiários.



§ 4º - Na hipótese de apuração de divergência no processo de que trata o parágrafo anterior, com excesso de famílias beneficiárias, caberá ao Setor Social do Município excluir as famílias consideradas excedentes, em ordem decrescente de renda familiar per capita. 



Art. 5º - Ao Profissional designado na forma do preceituado no inciso II do art. 2º ser-lhe-á competido:


I -
acompanhar e avaliar a execução do programa de que trata o art. 2º no âmbito municipal;


II -
aprovar a relação de famílias cadastradas pelo Poder Executivo municipal para a percepção 
dos benefícios do programa de que trata o art. 2º; e


III -
exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares.



Art. 7º - A autoridade responsável pela organização e manutenção dos cadastros referidos no § 1º do art. 4º, bem como qualquer outra pessoa, que, comprovadamente, inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, bem assim contribuir para a entrega do beneficiário final, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.



§ 1º - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo, acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do recebimento, e de um por cento relativamente ao mês em que estiver sendo efetuado.



§ 2º - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou contratada que concorra para ilícito previsto neste artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que deva produzir efeito perante o programa, aplica-se, nas condições administrativas estabelecidas pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Ubarana, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, atualizada, anualmente, até seu pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 



Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias, próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Ubarana, 22 abril de 2003.

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 426/03, DE 22 DE ABRIL DE 2003

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DO LEITE VINCULADO À

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Municipal do Leite vinculado à Assistência Social –  “VIDA LEITE”.



§ 1º - O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento de participação financeira do Município em programas de garantia de ações sociais destinados à melhor nutrição da população carente, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.



§ 2º - Os procedimentos de competência do Município serão organizados no âmbito do Setor de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Ubarana, o qual poderá contar com a colaboração técnica de outros órgãos da Administração Pública Municipal, em condições a serem estabelecidas em regulamento.



§ 3º - Caberá à Assistência Social do Município, na qualidade de agente operador, obedecidas as formalidades legais:

I -
o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do cadastro municipal de beneficiários;

II -
o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;

III -
a organização e operação dos procedimentos de fornecimento dos benefícios aos benefícios; e

IV -
a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à auditoria, quando necessário. 



Art. 2º - A partir da publicação da presente Lei, fica o Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a apoiar programas de garantia de renda mínima associados a ações sociais, que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I -
tenham como beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda familiar per capita inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo e que possuam sob sua responsabilidade crianças com idade compreendida na faixa etária de 2 (dois) anos à 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses, ou, idosos acima da faixa etária de 60 (sessenta) anos com problemática específica que comprovadamente necessitem do auxílio.

II -
submetam-se ao acompanhamento de Profissional, especificamente Assistente social, vinculado ao Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal, designado ou constituído para tal finalidade, observado o disposto no art. 7º.


§ 1º - Para os fins do inciso I, considera-se:

I -
para enquadramento na faixa etária, a idade da criança, em número de anos completados até o primeiro dia do ano no qual se dará a participação no benefício; e

II -
para determinação da renda familiar per capita, a média dos rendimentos brutos auferidos pela totalidade dos membros da família.



Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios de cooperação com outros entes da administração pública, bem como, com a iniciativa privadas, dispondo sobre a participação destes nos programas de que trata esta Lei.



Art. 4º - A participação do Município nos programas de que trata o caput do art. 2º compreenderá na entrega, diretamente à família beneficiária, de leite pasteurizado por criança ou idoso que atenda ao disposto no inciso I daquele artigo, observado os seguintes limites Máximo, por família: 

I - 
Crianças: mínimo de 01 (um) e máximo de 05 (cinco) litros de leite, por semana; e

II - 
Idosos: mínimo de 01 (um) e máximo de 03 (três) litros de leite, por semana; e



§ 1º - Para efeito desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.



§ 2º - A distribuição de que trata o caput deste artigo será feito à mãe ou das crianças beneficiadas, ou, na sua ausência ou impedimento, ao respectivo responsável legal.



§ 3º - A distribuição de que trata o caput deste artigo será feita diretamente ao idoso beneficiado, vedada a entrega a terceiros 



§ 4º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica caso ocorra a impossibilidade do beneficiário se locomover ao local estabelecido para a entrega do benefício se der por motivo de saúde.



§ 5º - Ocorrido o disposto no artigo anterior, o beneficiário deverá constituir, por escrito, pessoa para proceder a retirada do benefício, apenas enquanto perdurar o impedimento.



Art. 5º - O Poder Executivo publicará o regulamento do programa instituído pelo art. 1º, o qual compreenderá:

I - 
as normas de organização e manutenção do cadastro de famílias beneficiárias; e

II -
as normas de organização, funcionamento, acompanhamento e avaliação do programa.



§ 1º - Os cadastros referidos no inciso I, bem assim a documentação comprobatória das informações deles constantes, serão mantidos pelo Município pelo prazo de dez anos, contado do encerramento do exercício em que ocorrer o benefício.



§ 2º - Na hipótese de apuração de excesso de famílias beneficiárias, caberá ao Setor Social da Prefeitura Municipal de Ubarana
excluir as famílias consideradas excedentes, em ordem decrescente de renda familiar per capita.


Art. 6º  - Serão excluídas do cálculo do benefício de que trata o artigo 1º, os beneficiários que:



I - 
que deixarem a faixa etária definida no inciso I do art. 2º;



II – 
deixarem de residir no território do Município de Ubarana; e

III – adquirirem renda per capta familiar superior à estabelecida no Inciso I 

do art 2º. 




Art. 7º - O Profissional referido no inciso II do art. 2º ser-lhe-á competido, dentre outras, as seguintes atribuições:

I -
acompanhar e avaliar a execução do programa de que trata o art. 2º no âmbito municipal;

II -
aprovar, ou não, a relação de famílias cadastradas pelo Poder Executivo Municipal para a percepção dos benefícios do programa de que trata o art. 2º;

III -
estimular a participação comunitária no controle da execução do programa no âmbito municipal;

V - 
exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares.



Art. 8º - A que de direito, responsável pela organização e manutenção dos cadastros referidos nesta lei que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, bem assim contribuir para a entrega de benefício a pessoa diversa do beneficiário final, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.



§ 1º - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado a efetuar o ressarcimento do benefício concedido em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo.



§ 2º - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou contratada que concorra para ilícito previsto neste artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que deva produzir efeito perante o programa, aplica-se, nas condições legais e sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro do benefício ilegalmente concedido, atualizada, anualmente, até seu pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 



Art 9º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário. 



Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 22 de abril de 2003.

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 427/03, DE 22 DE ABRIL DE 2003

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DO REMÉDIO VINCULADO À

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

EDSON LUIZ GARCIA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Municipal de doação de Remédio vinculado às áreas de Assistência Social e Saúde “MAIS SAÚDE”.



§ 1º - O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento de participação financeira do Município em programas de garantia de ações sociais destinados à saúde da população comprovadamente carente do Município, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.



§ 2º - Os procedimentos de competência do Município serão organizados no âmbito dos Setores de Saúde e Assistência Social da Prefeitura Municipal de Ubarana, o qual poderão contar com a colaboração técnica de outros órgãos da Administração Pública Municipal, em condições a serem estabelecidas.



§ 3º - Caberá à Assistência Social do Município na área da saúde, obedecidas as formalidades legais:

I -
o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do cadastro municipal de beneficiários;

II -
o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;

III -
a organização e operação dos procedimentos de fornecimento dos benefícios aos benefícios; 

IV -
a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à auditoria, quando necessário;

V - 
realização de avaliação social do interessado em ocasião específica da realização do cadastro de pedido de benefício; e 

VI - 
submeter à aprovação do Chefe do Poder Executivo Municipal, os requerimentos do beneficio de forma a não comprometer o equilíbrio econômico financeiro do Município.



Art. 2º - A partir da publicação da presente Lei, fica o Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a apoiar programas de garantia de renda mínima associados a ações sociais, que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I -
tenham como beneficiários Munícipes, com renda familiar per capita inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo com problemática específica que comprovadamente necessitem do auxílio.

II -
submetam-se ao acompanhamento de Profissional, especificamente Assistente Social, vinculado ao Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal, designado ou constituído para tal finalidade, observado o disposto no art. 5º. 


§ 1º - Para os fins do inciso I, considera-se
para determinação da renda familiar per capita, a média dos rendimentos brutos auferidos pela totalidade dos membros da família.



Art. 3º - A participação do Município no programa de que trata o caput do art. 2º compreenderá na entrega, diretamente ao beneficiário do medicamento, veda a entrega a terceiros.  



Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, considera-se habilitado na qualidade de beneficiário, toda pessoa residente no município, que atenda os requisitos estabelecidos nesta lei.



Art. 4º - O Poder Executivo publicará o regulamento do programa instituído pelo art. 1º, o qual compreenderá:

I - 
as normas de organização e manutenção do cadastro de beneficiários; e

II -
as normas de organização, funcionamento, acompanhamento e avaliação do programa.



§ 1º - Os cadastros referidos no inciso I, bem assim a documentação comprobatória das informações deles constantes, serão mantidos pelo Município pelo prazo de dez anos, contados da data da entrega do benefício.



Art. 5º - O Profissional referido no inciso II do art. 2º ser-lhe-á competido, dentre outras, as seguintes atribuições:

I -
acompanhar e avaliar a execução do programa de que trata o art. 2º no âmbito municipal;

II -
aprovar, ou não, os pedidos de benefício, encaminhando-os aprovados ao Setor competente da Prefeitura Municipal, juntamente com a estimativo de custo, para fins de reserva de recursos orçamentários destinados a atender o ora beneficiário;

III -
manter sob sua guarda e responsabilidade, cópia de todas as receitas médicas referente aos benefícios concedidos.

IV - 
exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares.



Art. 6º - O responsável pela organização e manutenção dos cadastros referidos nesta lei que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, bem assim contribuir para a entrega de benefício a pessoa diversa do beneficiário final, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.



§ 1º - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado a efetuar o ressarcimento do benefício concedido em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo.



§ 2º - Ao servidor público que concorra para ilícito previsto neste artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa em documento que deva produzir efeito perante o programa, aplica-se, nas condições legais e sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis, multa nunca inferior ao dobro do benefício ilegalmente concedido, atualizada, anualmente, até seu pagamento, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 



Art 7º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário. 



Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 22 de abril de 2003.

EDSON LUIZ GARCIA

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

MARIO SÉRGIO R. OLIVEIRA

Secretário
LEI Nº 428/2.003, DE 26 DE MAIO DE 2003

INSTITUI CONTROLE DE KILOMETRAGEM, ABASTECIMENTO E MANUTENÇÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE UBARANA.

VLADIMIR GUILHERME, Presidente em exercício da Câmara Municipal de Ubarana, faz saber que Câmara aprovou e  nos termos do parágrafo 3º do artigo 48 da Lei Orgânica do Município promulga a seguinte Lei:                                                                                                                                                      



Artigo 1º - Fica instituído no âmbito dos poderes públicos do Município de Ubarana o sistema de controle de Kilometragem, abastecimento e manutenção da frota de propriedade do município, bem como da frota de propriedade de terceiros que estiver a serviço do poder executivo e legislativo. 



Artigo 2º - Somente serão objetos de controle de Kilometragem, abastecimento e manutenção a frota de terceiros que estiverem sujeita ao pagamento do serviço por Kilometragem e, ou, abastecimento e manutenção por conta do poder público.



Artigo 3º - O sistema de controle será feito diariamente, de acordo com o anexo I, que é parte integrante da presente lei.



Artigo 4 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de Maio de 2003

VLADIMIR GUILHERME

Presidente em exercício

Publicado, na Secretaria da Câmara Municipal de Ubarana, em 26 de Maio de 2.003, e registrado em livro próprio.

WALTER ROBERTO CATALAN

Oficial Legislativo

LEI Nº 429/03, DE 01 DE JULHO DE 2003

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I:




Artigo 1º -  A Escola Municipal de Educação Infantil e Fundamental "Pedacinho do Céu"  passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental "MARIA RODRIGUES DE REZENDE".




Artigo 2º  - Fica o Poder Executivo devidamente autorizado através do órgão competente, tomar as providências que se fizeram necessárias.




Artigo 3º - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta do orçamento vigente do Poder  Executivo, suplementas se necessário.




Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 01 de Julho de 2003.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário
LEI Nº 430/03, DE 01 DE JULHO DE 2003

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA  PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DO ANO 2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



Art. 1º - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do Município de Ubarana - SP, relativas ao exercício financeiro de 2004, compreendendo:

I
as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais alterações;

II
as prioridades e metas da administração pública municipal;

III
as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

IV
as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

V
as disposições gerais.


Parágrafo único. Integram a presente Lei, as prioridades e metas da administração pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos respectivos.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais



Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração direta, nos termos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

I
combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

II
municipalização integral do ensino fundamental, da primeira à oitava série;

III
dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino médio e superior;

IV
promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

V
reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação;

VI
assistência à criança e ao adolescente;

VII
melhoria da infra-estrutura urbana;

VIII
oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à população carente, através do Sistema Único de Saúde.


Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5º, 6º; 7º, e 8º, da Constituição Federal, com a Lei  Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.



§ 1º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I
o orçamento fiscal;

II
orçamento de investimento das empresas;

III
o orçamento da seguridade social.



§ 2º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a receita em anexo próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.



§ 3º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com relação à sua natureza, no mínimo por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, de acordo com o que dispõe o artigo 6º da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.



§ 4º - Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente aprovadas. 

Seção II

Das Diretrizes Específicas



Art. 4º - A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2004, obedecerá as seguintes disposições:

I
cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas;

II
cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um programa;

III
as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade orçamentária;

IV
a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo;

V
na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificações na legislação tributária;

VI
as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2003;

VII
somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as despesas de conservação com o patrimônio público;

VIII
os recursos legalmente vinculados a finalidade específica deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.



Parágrafo Único - Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-financeiros.



Art. 5º - Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração direta, encaminharão  ao Setor de Contabilidade, Finanças e Orçamento da Prefeitura Municipal, suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2003.



Parágrafo Único - As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até o limite fixado para o ano em curso, considerada as suplementações, ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;



Art. 6º - A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por antecipação de receita orçamentária.



Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.



Parágrafo único - A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a partir da situação financeira do mês de Julho do corrente exercício, projetado até o seu final, observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.



Art. 8º - A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições a instituições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e educação, dependerá de autorização legislativa e será calculada com base em unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo.



§ 1º - As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.



§ 2º - A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões de interesse público e obedecerão às seguintes condições:

I
destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos;

II
destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e de material permanente e instalações.



§ 3º - A destinação de recursos para entidades privadas, a título de contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços prestados.



Art. 9º - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados:

I
caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

II
se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto;

III
sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere.

Seção III

Da Execução do Orçamento


Art. 10 - Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.



§ 1º - As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas mensais.



§ 2º - A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução.


Art. 11 - Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.



§ 1º - A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2004 e de seus créditos adicionais.



§ 2º - A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.



§ 3º - A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por decreto.



§ 4º - Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução.



Art. 12 - O Controle de pagamentos das despesas do Legislativo ocorrerá na forma da lei, podendo, a juízo deste Poder, ser expedido ato da mesa disciplinando a matéria. 



Art. 13 - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela 

cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666,  de 1993.



Art. 14 - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 14.



Parágrafo Único - Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de débitos cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais descontos para pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES E METAS



Art. 15 - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2004 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2004 e na sua execução.



Parágrafo Único - Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 2000.

CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA



Art. 16 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal, projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I 
revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções

II
revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal

III
revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do Município

IV
atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado imobiliário.

V
aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e  arrecadação de tributos

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS



Art. 17 - O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I
a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

II
a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e alteração  de estrutura de carreira;

III
o provimento de empregos e contratações emergenciais estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente;



Parágrafo Único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal  e aos acréscimos dela decorrentes.



Art. 18 - O total das despesas com pessoal e encargos deverá estar de acordo com as disposições do caput e parágrafos do art. 169, da Constituição Federal, respeitado o limite adiante especificado.



§ 1º - O limite de que trata este artigo não poderá ultrapassar o porcentual máximo de 60% (sessenta por cento), assim divididos:

I
6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

II
54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.



§ 2º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão computadas as despesas:

I 
decorrentes da revisão geral anual de que trata o artigo 37, X, da Constituição Federal;

II
de indenização por demissão de servidores ou empregados;

III
relativas a incentivos à demissão voluntária;

IV
decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior de que trata o "caput" deste artigo;

V
com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas com recursos provenientes:

a)
da arrecadação de contribuições dos segurados;

b)
da compensação financeira de que trata o § 9º do art.  201 da Constituição Federal.

VI
decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de recesso parlamentar;

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Art. 19 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo, serão realizados até o dia 20 de cada mês, de acordo com o disposto no art. 29-A da Constituição Federal de 1.988, introduzido pela Emenda Constitucional nº 25 de 14 de Fevereiro de 2.000, sob a forma de duodécimos, respeitando o ordenamento jurídico vigente.



Art. 20 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.



Parágrafo Único - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.



Art. 21 - O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:


I
execução de obras;

II
controle de frota;

III
coleta e disposição do lixo domiciliar;



IV
Controle de almoxarifado;

V
Processos Licitatórios;

VI
Aplicação no desenvolvimento do ensino;

VII
Acompanhamento da  execução orçamentária e financeira.



Art. 22 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do total da despesa orçada.



Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 01 de Julho de 2003.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário
LEI Nº 430/03, DE 01 DE JULHO DE 2003

ANEXO PREVISTO NO ART. 4º, PAR. ÚNICO

I - DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

1.
Pessoal e Encargos Sociais

2.
Alimentação Escolar

3.
Atendimento Ambulatorial Emergencial e Hospitalar - Sistema    Único de Saúde

4.
Atendimento à População com Medicamentos

5.
Benefícios Previdenciários

6.
Manutenção do Ensino Fundamental

7.
Manutenção da Educação Infantil

8.
Sentenças Judiciais com Trânsito em Julgado

9. Fornecimento de Cestas Básicas aos Servidores Públicos

10. Fornecimento de Cestas Básicas, Leite e Remédios a pessoas carentes.

11.
Manutenção dos serviços de ação continuada

II - DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
1. Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino

2. Aplicação na manutenção dos serviços de saúde

III - DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
1. 
Assistência Social

2. 
Cultura, Desporto e Lazer

3. 
Habitações Urbanas

4. 
Meio Ambiente

5. 
Desenvolvimento Agrário

6. 
Defesa do Consumidor

Ubarana, 01 de Julho de 2003.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal
LEI Nº 430/03, DE 01 DE JULHO DE 2003

ANEXO – I

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – EXERCÍCIO 2003

	CÓDIGO  PROGRAMA
	PROGRAMA
	PRIORIDADES E METAS

	181
	Serviço de Utilidade Publica
	Pavimentação Asfáltica em ruas da cidade de Ubarana

	201
	Coleta e Tratamento de Esgoto
	Planejar e realizar obras de extensão de rede coletora de esgotos, melhorar a Lagoa de Tratamento, promovendo o saneamento básico.

	230
	Implantação de Distritos Industriais
	Implantar o Pólo Industrial do município dotando-o de infra-estrutura básica para instalações de Industrias

	235
	Constituição de capital do Banco do Povo Paulista
	Disponibilizar  recursos  para  a implantação e manutenção do Banco do Povo Paulista

	260
	Estradas Vicinais
	Manter em bom estado de conservação as estradas, mata-burros e pontes municipais, construir aterros e levantes, Adquirir equipamentos


Ubarana, 01 de Julho de 2003.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal 

LEI Nº 431/2003, DE 01 DE AGOSTO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE REAJUSTE DE VENCIMENTOS AOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE UBARANA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a conceder, a partir de 01 de julho de 2003, um reajuste nos vencimentos, na ordem de 12% (doze por cento), indistintamente a todos os Conselheiros tutelares do Município de Ubarana.



§ 1º - O reajuste concedido, na forma deste artigo, será calculado, tomando por base os vencimentos vigentes para o mês de junho de 2003.



§ 2º - Aplicado o percentual estabelecido, os vencimentos serão os constantes do Anexo I desta Lei.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 01 de agosto de 2003.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 

LEI Nº 431/2003, DE 01 DE AGOSTO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE REAJUSTE DE VENCIMENTOS AOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE UBARANA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ANEXO I

ESCALA DE VENCIMENTOS 1

VIGÊNCIA: 01 DE JULHO DE 2003

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR (LEI 255/98)

(SQC.C) - Tabela III

REAJUSTE DE 12% (DOZE POR CENTO)

	SITUAÇÃO ATUAL - JUNHO DE 2003
	
	SITUAÇÃO NOVA - JULHO DE 2003

	PADRÃO
	CC-02-A
	
	PADRÃO
	CC-02-A

	VALOR
	R$ 250,00
	
	VALOR
	R$ 280,00


Ubarana, 01 de Agosto de 2003
Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal

LEI Nº 432/2003, DE 05 DE SETEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE USO DE PRÓPRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a outorgar a terceiros qual seja pessoas física ou jurídicas, a concessão de direito real de uso de dependências da antiga Creche Municipal, imóvel dominial, abaixo descrito e caracterizado, com a área de 330,47 m², situado nesta cidade à Rua Francisco Cardoso da Palma, 502, Conjunto Habitacional Ariovaldo Domingos Nogueira Bueno, conforme Memorial Descritivo Anexo:


Artigo 2º - A concessão de uso, prevista no artigo 1º desta Lei, far-se-á dispensada a Concorrência Pública por inviabilidade de competição e por reconhecer-se relevante interesse público e a finalidade que se destina.


Artigo 3º - A concessão far-se-á mediante a lavratura do competente termo, observada as seguintes exigências:
a)
será feita a titulo gratuito tendo em vista o interesse público relevante;
b) terá duração de até 05 (cinco) anos, a contar da assinatura do competente termo de concessão;
c) a Concessionária deverá utilizar o imóvel, única e exclusivamente, para implantação de uma oficina de costura, onde obrigatoriamente os profissionais que irão trabalhar no corte e costura (costureiras(os)) deverão ser cidadãos com residência fixa no Município de Ubarana;
d) A concessionária não poderá alterar a destinação do imóvel sem consentimento prévio, e por escrito, do Poder cedente;
e)
a concessionária não poderá ceder o imóvel ou seu uso, no todo ou em parte, a terceiros;

f)
a concessionária deverá defender o imóvel objeto desta concessão contra qualquer turbação ou esbulho de outrem;
g)
todas e quaisquer benfeitorias que forem introduzidas no imóvel pela concessionária reverterão ao Patrimônio Público, quando da entrega ou devolução do mesmo, não lhe cabendo qualquer indenização ou ressarcimento, facultando-se, todavia, à concessionária, quando da devolução do imóvel ao Poder concedente, o direito de retirar todos os seus equipamentos, desde que removíveis, independentemente de interpelação judicial;

h)
A Concessionária para cumprimento do objeto da presente Lei agregará para os trabalhos pessoas residentes no Município, autônomos ou se as contratar, todos os encargos trabalhistas e previdenciários ficarão por conta da concessionária que demonstrará ao Executivo sempre que for exigida o devido cumprimento dos encargos.



Parágrafo Único - A concessão de direito real de uso tornar-se-á sem efeito, no caso de abandono de imóvel ou por infringência das condições impostas a concessionária nos termos previstos neste artigo ou ao termo de Concessão de Uso,  sem que caiba a esta qualquer direito de retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias, as quais ficarão, desde logo, incorporadas ao patrimônio municipal.



Artigo 4º - A presente concessão poderá ser rescindida a qualquer tempo se a concessionária alterar a destinação do imóvel, abandonar seu uso, descumprir quaisquer das condições constantes no artigo anterior, ou se a concedente necessitar do mesmo, com a devida justificativa social, caso em que será fixado prazo de desocupação não inferior a 90 (noventa) dias.


Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a custear as despesas de energia elétrica e água do imóvel objeto da concessão enquanto perdurar a referida concessão e caso na ocupação esteja com a observância da finalidade social prevista nesta Lei e no Termo próprio, a critério do Poder Cedente. 



Artigo 6º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.




Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 05 de Setembro de 2003.

Carlos Alberto Decandio  

Prefeito Municipal  
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 

LEI Nº 433/2003, DE 05 DE SETEMBRO DE 2003


DISPÕE SOBRE A FORMA DE PAGAMENTO DE DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DOS CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei



Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal de Ubarana a possibilidade aos contribuintes da Municipalidade, a efetuar o pagamento de seus débitos inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, ainda que com exigibilidade suspensa, na forma e nos prazos definidos nesta Lei.



Art. 2º - A autorização de que trata o artigo 1º desta Lei, fica parametrada para que o pagamento dos débitos consolidados possa ser efetuado nas seguintes hipóteses, observados os prazos definidos na tabela abaixo:



I 
à vista, sem desconto;



II 
sob parcelamento, em até 15 (quinze) parcelas, observado o valor mínimo, por parcela de R$ 10,00 (dez reais), com exclusão dos honorários advocatícios, salvo quando estes já tiverem sido fixados por Despacho ou Decisão Judicial.




§ 1º - A adesão à sistemática de pagamentos prevista na presente Lei tem como termo final o dia 19 de dezembro de 2003. 



§ 2º - Após o prazo fixado no parágrafo anterior, o contribuinte que deseje aderir ao parcelamento terá de faze-lo mediante deferimento do Prefeito Municipal e em numero de parcelas reduzidas com a data final em 31 de dezembro de 2004.



§ 3º - Considera-se montante do débito consolidado, a somatória do valor principal inscrito em dívida ativa e atualizado, ou seu saldo, ainda que não inscrito, acrescido da multa legal e aplicação do Índice SELIC, sendo a somatória ou saldo correspondente um e/ou outro de todos os débitos existentes em um mesmo registro de cadastro fiscal, ainda que tenham sido objeto de parcelamento anterior e estejam interrompidos por inadimplência.




Art. 3º - O pagamento da primeira parcela deverá ser efetuado no ato em que for protocolizado o pedido de parcelamento, vencendo-se as demais parcelas até o último dia útil de cada mês subseqüente



Art. 4º - O parcelamento autorizado por esta Lei sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as condições aqui estabelecidas e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos nele incluídos.




Parágrafo Único - A opção pelo parcelamento sujeita, ainda, o contribuinte:


I
ao pagamento regular das mensalidades do parcelamento autorizado 
nos 
termos desta Lei;


II
ao pagamento regular dos demais créditos municipais que forem 
lançados a partir do presente exercício;



Art. 5º - O parcelamento autorizado por esta Lei será interrompido diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I
inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas nesta Lei;


II
inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos, relativamente ao 
parcelamento autorizado por esta Lei ou a créditos municipais 
lançados a partir do presente exercício.



Parágrafo Único - A interrupção do parcelamento autorizado por esta Lei acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do montante dos débitos consolidados, retornando todos os acréscimos legais e demais encargos subtraídos, e atualizando-os.




Art. 6º - A autorização ao parcelamento fica condicionada, ainda, ao encerramento comprovado dos feitos, por desistência, expressa e irrevogável das respectivas ações judiciais e das impugnações e recursos administrativos, a ser formulada pelo contribuinte, bem assim da renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou pleito administrativo.




Parágrafo Único - Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte suportar as custas judiciais e, também, os honorários de sucumbência, os quais serão fixados pelo Juízo competente.




Art. 7º - Verificada a existência de Ação de Execução Fiscal e no caso de protocolização pelo contribuinte do pedido de parcelamento, a Municipalidade fará a gestão necessária junto ao Poder Judiciário para que o feito fique sobrestado até o pagamento, pelo contribuinte das prestações, ou antes, caso seja interrompido os pagamentos, quando então a Execução Fiscal terá prosseguimento pelo montante não pago com os encargos legais.



Art. 8º - Os débitos ficais para com a Prefeitura Municipal de Ubarana referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano, lançados no exercício de 2003, poderão ser liquidados pelo seu valor principal, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da promulgação da presente Lei.



Art. 9º - As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria do Município, suplementada se necessário.




Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 05 de setembro de 2003.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário


LEI Nº 434/2003, DE 18 DE SETEMBRO DE 2003

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALIZAR CAMPANHA DE ARRECADAÇÃO ATRAVÉS DE SORTEIO DE PRÊMIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a realizar Campanha de Arrecadação, como meio de auxiliar a fiscalização, maximizar a arrecadação e atualizar o cadastro fiscal de tributos municipais, mediante a distribuição de prêmios, através de sorteio entre contribuintes que comprovem estar em dia com os pagamentos dos tributos, compreendidos os impostos, taxas e contribuições.



Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a juntamente com demais segmentos da sociedade, a obter doação de bens móveis necessários à realização dos sorteios a que se refere o artigo 1º desta Lei.



Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará por Decreto a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação e indicando que o sorteio será realizado em praça pública.



Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.




Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 18 de Setembro de 2003.

Carlos Alberto Decandio  

Prefeito Municipal  

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 435/2003, DE 16 DE OUTUBRO DE 2003

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA RECEBER EM DOAÇÃO, DE SÉRGIO BRIGHENTI E OUTROS, UM SISTEMA COMPLETO DE CAPTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA INSTALADO EM LOTEAMENTO RESIDENCIAL NESTE MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Ubarana devidamente autorizada a receber, em doação, as obras de infra-estrutura e equipamentos, implantados na Fazenda Monte Alegre, neste Município constantes do Anexo I desta Lei, passando a integrar o rol dos bens dominiais do Município.



§ 1º – Ficam vinculados à presente Lei, toda documentação apresentada pelos doadores, e constantes do protocolo da Prefeitura Municipal de Ubarana nº 0198/2003, de 30 de setembro de 2003. 



§ 2º - Ao Poder Executivo Municipal fica outorgado os poderes para analise e decisão acerca da legalidade da outorga dos bens que passarão a compor o Patrimônio Público.



Art. 2º - Por força da doação prevista no “caput” do artigo 1º desta Lei, ficará a encargo da Prefeitura Municipal de Ubarana a prestação dos serviços referentes ao funcionamento e manutenção das obras e equipamentos do Sistema de Captação de Distribuição de Água constantes do Anexo I desta Lei.



Parágrafo Único - Pelos serviços prestados na forma deste artigo, a Prefeitura Municipal de Ubarana cobrará dos usuários do Sistema de Abastecimento de Água as respectivas taxas praticadas no Município de Ubarana para serviços desta natureza, conforme estabelecido no Código Tributário Municipal e Legislação Complementar, acrescidos de 50% (cinquenta por cento) em razão da distancia e dificuldade para o atendimento dos serviços a serem prestados.


Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.




Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Ubarana, 16 de Outubro de 2003.

Carlos Alberto Decandio  

Prefeito Municipal  

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 

LEI Nº 435/2003, DE 16 DE OUTUBRO DE 2003

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA RECEBER EM DOAÇÃO, DE SÉRGIO BRIGHENTI E OUTROS, UM SISTEMA COMPLETO DE CAPTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA INSTALADO EM LOTEAMENTO RESIDENCIAL NESTE MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ANEXO I

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

· Poço tubular profundo destinado à exploração de água para abastecimento dos empreendimentos, de acordo com as características abaixo:

De
 0 m a  42 m  -  Diam 12¼“; - Revest. Aço Preto / Solda

De 42 m a  60 m
-  Diam 8½“;
 - Revest. Aço Preto / Solda

De 60 m a  61 m 
-  Diam 8“;

De 61 m a 162 m 
-  Diam 6“;

· Reservatório de água metálico tubular (1,92 x 12,07 m altura) com escada interna e externa, pintura externa branca e interna, com tinta especial Epox azul mar – capacidade 34,0 m²

· Rede de distribuição de água, conforme projeto anexo.

· Conjunto Moto Bomba Q=20 m3/h – Hm=127 m – 220 v;

· Painel de comando de 15 HP trifásico – 220 v – Partida direta;

· Cabo Sintenax 3 x 10 mm2;

· Tubulação galvanizada de 2”;

· Luva galvanizada de 2”;

· Curvas galvanizada de 2”;

· Registro de gaveta de 2”;

· Tubo PVC ¾” p/ medir nível;

· Fio Terra

· Cabo para eletrodo

· Para-Raio

Ubarana, 16 de Outubro de 2003.

Carlos Alberto Decandio  

Prefeito Municipal  

LEI Nº 436/03, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE REESTRUTURAÇÃO DE CARGO PÚBLICO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - O Cargo de Provimento em Comissão de Assessor Jurídico, criado pela Lei nº 046/93, de 30 de junho de 1993, SQC.C, Padrão CC-25-A, T.III, EV-4, fica reestruturado no Padrão CC-37-A, mantida a nomenclatura, carga horária e Tabela. 



Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de novembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 436/03, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE REESTRUTURAÇÃO DE CARGO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ANEXO I – ARTIGO 1 – LEI Nº 436/2003

	SITUAÇÃO NOVA

TABELA III – VINTE HORAS SEMANAIS



	DENOMINAÇÃO
	
	VENCIMENTOS

	
	REFERENCIA
	GRAU A
	GRAU B
	GRAU C
	GRAU D
	GRAU E
	GRAU F
	GRAU G

	ASSESSOR JURÍDICO
	CC-37
	1.611,34
	1.691,91
	1.776,50
	1.865,33
	1.958,59
	2.058,59
	2.159,35


Ubarana, 26 de novembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício
LEI Nº 437/2003, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE UBARANA 

PARA O EXERCÍCIO DE 2004.

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal  de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Artigo 1º. O orçamento do Município de Ubarana para o exercício de 2004, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 5.650.000,00  (Cinco milhões, seiscentos e cinqüenta mil reais) sendo:

I
Orçamento Fiscal em R$ 4.230.800,00. (Quatro milhões, duzentos e 
trinta mil e oitocentos reais);

II
Orçamento da Seguridade Social em R$ 1.419.200,00 (Um milhão, quatrocentos e dezenove mil e duzentos reais);



Artigo 2º. A receita será arrecadada na forma da legislação vigente e das especificações constantes dos quadros integrantes desta Lei, observando o seguinte desdobramento:



I
Administração Direta:




Receitas Correntes




Receita Tributária



R$    258.500,00






Receita de Contribuições


R$    137.000,00






Receita Patrimonial



R$     58.000,00






Receita de Serviços



R$     81.000,00





Transferências Correntes


R$  5.497.000,00 






Outras Receitas Correntes


R$    189.500,00




Receita de Capital





Operações de Crédito





Alienação de Bens

   


R$      35.000,00






Amortização de Empréstimos






Transferência de Capital






Contas Retificadoras



R$   (606.000,00)





Total da Receita




R$   5.650.000,00



Artigo 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos:



I
Por Funções de Governo

01 - Legislativa





R$   305.600,00

04 - Administração




R$   635.000,00 

08 - Assistência





R$   312.200,00

09 - Previdência Social




R$   111.000,00 

10 - Saúde






R$   996.000,00 

12 - Educação





R$ 1.952.500,00 

13 - Cultura





R$    24.000,00    

15 - Urbanismo





R$   438.000,00

16 - Habitação





R$    10.000,00

17 - Saneamento





R$   247.000,00

20 - Agricultura





R$    58.000,00 

22 – Industria





R$    30.000,00

23 – Comércio e Serviço




R$    23.000,00

26 – Transporte





R$   136.000,00

27 – Desporto e Lazer




R$    83.000,00

28 – Encargos Especiais




R$   162.800,00

99 - Reserva de Contingência



R$   125.900,00







Total
 
 


R$ 5.650.000,00 



II
Por Órgão da Administração

                  0101 – Corpo Legislativo



R$   305.600,00

0201 – Gabinete do Prefeito 



R$   146.000,00

0202 – Administração




R$   379.000,00

0203 – Setor de Finanças



R$   272.800,00

0204 – Fundo Municipal de Seguridade Social
R$   111.000,00 

0205 – Fundo Municipal de Ensino


R$   980.000,00 

0206 – Setor de Educação e Cultura


R$   996.500,00 

0207 – Desporto, Lazer e Turismo


R$   106.000,00 

0208 – Urbanismo, Obras e Serviços Municipais
R$   562.000,00

0209 – Saneamento





R$   133.000,00

0210 – Fundo Municipal de Saúde


R$   996.000,00

0211 – Fundo Municipal de Assistência Social
R$   312.200,00

0212 – Setor de Agrop. Abastec. e Indústria
R$    88.000,00

0213 – Serviços de Estradas de Rodagem

R$   136.000,00


900  - Reserva de Contingência


R$   125.900,00






 Total 




R$ 5.650.000,00



Artigo 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I
abrir durante o exercício créditos suplementares até o limite de 40% (Quarenta por cento) do total da despesa fixada no artigo 1º observando-se o disposto no artigo 43 da Lei federal nº 4.320 de 17 de março de 1964.

II
abrir créditos suplementares até o limite consignado sob a denominação de Reserva de Contingência em conformidade com o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

III
remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão e do mesmo programa.



Parágrafo único. Não onerarão o limite previsto no inciso I, os créditos destinados a suprir insuficiência nas dotações de despesas a conta de recursos vinculados;



Artigo 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de créditos por antecipação da  receita até o limite de 7%  (sete por cento) da receita corrente líquida, observadas as condições estabelecidas no artigo 38, da Lei Complementar nº 101, de 2000.



Artigo 6º. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2004.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário
LEI Nº 438/03, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - Fica criado na Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Ubarana o Departamento Municipal de Assistência Social para gerenciamento da Política Municipal de Assistência Social.



Art. 2º - O Departamento Municipal de Assistência Social, dentro de sua estrutura funcional poderá, sempre que necessário, criar diferentes setores de prestação de serviços, desde que estejam em consonância com sua proposta de trabalho.



Art. 3º - O Departamento Municipal de Assistência Social terá seu funcionamento respaldado pelas normas de operacionalização básica prevista pelos Conselhos Nacional e Estadual de Política Pública de Assistência Social.



Art. 4º - O Departamento Municipal de Assistência Social ficará sob Coordenação de um profissional com instrução acadêmica em nível superior, devidamente habilitado para o desempenho da função, na área de Assistência Social.



Art. 5º - O Departamento Municipal de Assistência Social deverá ser dotado de um Gestor Técnico, recursos humanos, materiais e financeiros suficientes para o gerenciamento e execução da Política Municipal de Assistência Social.



§ 1º – A designação do profissional para as funções de Gestor Técnico  de que trata este artigo, deverá ocorrer por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e deverá recair sobre um servidor, preferencialmente Assistente Social,  pertencente ao Quadro Efetivo da Prefeitura Municipal de Ubarana.



§ 2º - A estrutura técnica-operacional do Departamento Municipal de Assistência Social será implantada de forma gradativa, obedecendo a disponibilidade orçamentária do Município.



§ 3º - O Departamento Municipal de Assistência Social poderá contar em seu organograma funcional, dentre outros, com profissionais técnicos, de apoio técnico administrativo, auxiliares, voluntários e estagiários 



§ 4º - As funções de voluntários e estagiários em nível técnico ou superior serão realizadas observada a legislação específica para cada caso.



§ 5º - A função de estagiário, quando remunerada, dependerá de autorização específica do Poder Legislativo e deverá obedecer a legislação pertinente.



Art. 6º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário 



Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 439/03, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVENIO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL PARA VIABILIZAR EMPRÉSTIMOS PARA OS SERVIDORES EFETIVOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA PAGAMENTO DO BENEFICIÁRIO

DO CRÉDITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Ubarana, devidamente autorizado a celebrar Termo de Convênio/Contrato com a Caixa Econômica Federal  para a concessão de empréstimos a seus servidores titulares de cargo efetivos, mediante consignação em folha de pagamento. 



§ 1º - Para fins deste artigo a Prefeitura Municipal de Ubarana assume perante a Caixa Econômica Federal, as seguintes responsabilidades:

I
encaminhar expediente à Agencia da Caixa Econômica Federal, indicando a relação de servidores proponentes ao crédito, indicando os valores máximos a serem averbados da margem consignável de cada proponente;

II
efetuar o correto enquadramento dos beneficiários;

III
recepcionar e remeter os arquivos e documentos, mediante recibo;

IV
averbar em folha de pagamento os valores das prestações, em favor da Caixa Econômica Federal;

V
depositar em Conta Corrente da Agência Centralizadora, o total dos valores averbados, até a data do vencimento das prestações;

VI
efetuar o depósito, incluindo-se os encargos devidos, quando do repasse em atraso dos valores averbados;

VII
informar a data do fechamento da folha de pagamento e do crédito dos rendimentos;

VIII
devolver à Caixa Econômica Federal o extrato e o arquivo de remessa, quando houver, onde é informado a quantidade e o valor total dos contratos a serem consignados em folha de pagamento, os efetivamente averbados, bem como os excluídos, no prazo Maximo de 03 (três) dias úteis anteriores ao vencimento das prestações;

IX
comunicar à Caixa Econômica Federal as justificativas para eventuais impossibilidades de averbação das prestações;

X
comunicar à Caixa Econômica Federal qualquer alteração no quadro de beneficiários, requerendo suas exclusões no caso de desligamento em virtude de falecimento, demissão, licença sem vencimento, ou qualquer outro motivo que promova o desligamento do empregado da folha de pagamentos da Prefeitura Municipal de Ubarana, no prazo Maximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da ocorrência/conhecimento do fato;

XI
oficiar ao beneficiário que compareça à Agencia da Caixa Econômica Federal para efetuar a liquidação antecipada da divida ou para apresentar garantia para lastrear a operação, na ocorrência de desligamento ou outro motivo que acarrete a exclusão da folha de pagamento.



§ 2º - O valor do desconto da prestação mensal na folha de pagamento, de que trata o Inciso II, do Parágrafo anterior, não poderá ser superior a 30 % (trinta por cento) do valor total dos vencimentos/salários do servidor.



§ 3º - O prazo de vigência do instrumento inicial de 
Convênio será de até 24 (vinte e quatro) meses, permitido sua prorrogação  



Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 440/03, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA A CELEBRAR CONVÊNIO COM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 



ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal de Ubarana, devidamente autorizado a assinar Termo de Convênio como Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, objetivando a cessão de servidores do Quadro de Pessoal Prefeitura Municipal de Ubarana para a prestação de serviços junto à Unidades Judiciárias  instaladas na Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, sem ônus para o cessionário, nas condições descritas na minuta do Convênio que é parte integrante desta Lei.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de Dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 441/03, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA A CELEBRAR CONVÊNIO COM A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JOSÉ BONIFÁCIO  DURANTE DO EXERCÍCIO DE 2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 



ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Ubarana, devidamente autorizado a assinar Termo de Convênio e/ou Contrato com a Santa Casa de Misericórdia de José Bonifácio, entidade filantrópica sem fins lucrativos, objetivando o repasse recursos financeiros durante o exercício de 2004, no valor de até R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês, objetivando o atendimento médico hospitalar à população ubaranense. 



Artigo 2º - Para dar cumprimento ao disposto no artigo anterior, fica o Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a abrir crédito adicional até o limite previsto na Lei Orçamentária Municipal. 



Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2004, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 442/03, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA A CELEBRAR CONVÊNIO COM A APAE DE JOSÉ BONIFÁCIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 



ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Ubarana, devidamente autorizado a assinar Termo de Convênio e/ou Contrato com a APAE de José Bonifácio, entidade filantrópica sem fins lucrativos, durante o exercício de 2004, objetivando o atendimento, pela entidade, a crianças ubaranenses portadoras de deficiências físicas ou mentais, mediante o repasse, pela Prefeitura Municipal de Ubarana, de recursos financeiros. 



§ 1º – Pelo atendimento estabelecido no “caput” deste artigo, o Município fica autorizado a realizar mensalmente o repasse de recursos financeiros da ordem de até meio salário mínimo por mês, por criança atendida.



§ 2º - A critério da Administração Municipal os recursos de que trata o parágrafo anterior poderão ser convertidos em recursos humanos, com a cessão de servidor da Prefeitura Municipal de Ubarana para prestação de serviços junto à APAE de José Bonifácio. 



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2004, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 443/03, 04 DE DEZEMBRO DE 2003

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA A FIRMAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO VOLUNTÁRIA DE COMBATE AO CÂNCER DE JOSÉ BONIFÁCIO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a firmar durante o exercício de 2004, Termo de Convênio e/ou Contrato com a Associação Voluntária de Combate ao Câncer de José Bonifácio – AVCC-José Bonifácio, Entidade Filantrópica, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.725.195/0001-98, que terá com finalidade o combate ao Câncer.



Parágrafo Único – Pelo atendimento estabelecido no “caput” deste artigo, o Município fica autorizado a realizar mensalmente o repasse de recursos financeiros da ordem de até R$ 1.000,00 (um mil reais) por mês.



Artigo 2º - Os encargos decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2004, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 444/03, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA A CELEBRAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES “CASA RAIO DO SOL”

 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 



ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Ubarana, devidamente autorizado a assinar Termo de Convênio e/ou Contrato, durante o exercício de 2004,  com a Associação de Assistência às Crianças Casa Raio do Sol, Entidade Filantrópica sem fins lucrativos de utilidade pública, inscrita no CNPJ nº 03.910.642/0001-16, objetivando o atendimento, pela entidade, a crianças ubaranenses, vitimas de maus tratos familiares. 



§ 1º – Pelo atendimento estabelecido no “caput” deste artigo, o Município fica autorizado a realizar mensalmente o repasse de recursos financeiros da ordem de até R$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês, por criança atendida.



§ 2º - O ingresso de qualquer criança ubaranense na Associação de Assistência às Crianças Casa Raio do Sol deverá obrigatoriamente ser precedida de decisão judicial.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2004, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 445/03, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

CRIA O PROJETO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU DOENÇA CRÔNICA OBJETIVANDO A GARANTIA DE RENDA MÍNIMA PARA FAMÍLIA COM PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU DOENÇA CRÔNICA, EM SITUAÇÃO DE RISCO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS


ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Art 1º Esta Lei tem por objetivo a valorização do indivíduo e o desenvolvimento ativo do cidadão portador de deficiência física ou doença crônica e a futura inserção do cidadão no mercado de trabalho, no âmbito do Município de Ubarana – SP.



Art. 2º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a criar, no  Município de Ubarana, o Projeto de Apoio ao Portador de Deficiência Física ou Doença Crônica, com idade acima de 16 anos e desempregado, destinado a atender mediante auxílio monetário mensal, cidadãos que se encontrem em situação de risco, mediante a contraprestação de serviços comunitários. 



§ 1º - O auxílio monetário de que trata este artigo será de até R$ 200,00 (duzentos reais) por pessoa atendida, mediante a comprovada deficiência ou doença crônica através de laudo médico pericial.



§ 2º - Os procedimentos de competência do Município serão organizados no âmbito do Serviço de Assistência Social do Município, o qual poderá contar com a colaboração técnica de outros órgãos da Administração Pública.


§ 3º - Caberá ao Setor Social da Prefeitura Municipal de Ubarana na qualidade de agente operador, obedecidas às formalidades legais, o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do cadastro municipal de beneficiários.



§ 4º - A contraprestação de que trata o “caput” deste artigo tem por objetivo a valorização da auto-estima e do ego do beneficiário  não estabelecendo qualquer vinculo trabalhista com o beneficiário. 



Art. 2º - Considerar-se-á em situação de risco para fins do disposto neste artigo, o portador de deficiência física ou doença crônica, que não esteja sendo atendido nos seus direitos pelas políticas sociais básicas, no que tange a sua integridade física, moral e social e ao seu desenvolvimento afetivo, cognitivo e psicomotor, na perspectiva de formação integral para a cidadania.


Art. 3º - Somente fará jus ao auxílio de que trata o esta Lei o portador de doença física que efetivamente estiver cumprindo a contraprestação prevista no artigo 2º.



Parágrafo Único – É vedado atribuir ao beneficiário desta Lei a contraprestação de serviço comunitário em funções/atividades insalubres ou que ofereça perigo à sua segurança.  



Art. 4º - Serão atendidos pelo Projeto de Apoio ao Portador de Deficiência Física ou Doença Crônica, os deficientes cuja renda mensal da família  não seja superior a dois salários mínimos, que residam na cidade de Ubarana, há pelo menos dois anos.



Parágrafo Único - Famílias com renda superior a três salários mínimos poderão ser atendidas pelo Projeto de Apoio ao Portador de Deficiência Física ou Doença Crônica desde que a renda mensal "per capta" seja inferior a meio salário mínimo.



Art. 5º - O custeio dos benefícios geridos pelo Projeto de Apoio ao Portador de Deficiência Física ou Doença Crônica será feito com recursos oriundos das dotações orçamentárias do Município e doações eventualmente obtidas de organismos, instituições, entidades ou pessoas físicas interessadas na ajuda, proteção e apoio à adolescência, portadores de deficiência física e doenças crônicas.



Art. 6º - O Poder Executivo desenvolverá, juntamente com o Projeto de Apoio ao Portador de Deficiência Física ou Doença Crônica, programa que objetive instituir programa de treinamento de mão-de-obra para os beneficiários  quando necessários ao seu aperfeiçoamento ou ao seu ingresso no mercado de trabalho.



Art. 7º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 04 de dezembro de 2003

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

PROJETO DE LEI Nº 002/04, DE 19 DE JANIEIRO 2004

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte L E I :



Artigo 1º - Até a criação de cargos e realização de Concurso Publico, fica Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a proceder a contratação por tempo determinado, de 08 (oito) Agentes de Desenvolvimento Infantil. 



§ 1º - A contratação na forma deste artigo será por tempo determinado não superior ao estabelecido no Inciso I do Art 4º da Lei nº 293/99, de 05 de Agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto a Creche Municipal “Lindolfo Guilherme da Fonseca”.



§ 2º - Os vencimentos a ser percebido pelo profissional contratado no amparo desta lei, corresponderá à importância mensal de até R$ 500,00 (quinhentos reais), para uma jornada de 40 (quarenta) horas semanais.



§ 3º - Os empregos públicos autorizados na forma desta lei deverão ser ocupados por profissionais com formação em magistério ou pedagogia, mediante aprovação em processo seletivo.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 19 de janeiro de 2004. 

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

LEI Nº 447/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um enfermeiro tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a criação de cargo e realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deverá ser efetuada mediante aprovação em processo seletivo simplifico, por tempo determinado não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto à Unidade Básica de Saúde “Maria de Oliveira Palma”.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebido pelo profissional contratado na forma desta Lei será os correspondentes ao Padrão CC-22-A.



§ 3º - A carga horária do pessoal contratado na forma deste artigo será equivalente a estabelecida para o Cargo de Chefe de Enfermagem.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 448/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um Fonoaudiólogo, tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deve ser efetuada por tempo determinado, não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto aos Alunos do Ensino Fundamental Municipalizado.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebidos pelo profissional contratado na forma desta Lei não poderá ser superior aos vencimentos estabelecidos para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional.



§ 3º - A carga horária do pessoal contratado na forma deste artigo será de 20 horas semanais.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 449/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um Engenheiro Civil, tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deve ser efetuada por tempo determinado, não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto ao Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Ubarana.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebidos pelo profissional contratado na forma desta Lei não poderá ser superior aos vencimentos iniciais estabelecidos para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional.



§ 3º - A carga horária do pessoal contratado na forma deste artigo será de 40 horas semanais.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 450/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar um Farmacêutico tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a criação de cargo e realização de concurso publico.



§ 1º – Tal contratação deverá ser efetuada mediante aprovação em processo seletivo simplifico, por tempo determinado não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto à Unidade Básica de Saúde “Maria de Oliveira Palma”.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebido pelo profissional contratado na forma desta Lei será os correspondentes ao Padrão CE-22-A.



§ 3º - A carga horária do pessoal contratado na forma deste artigo será equivalente a estabelecida para servidor público municipal efetivo da mesma categoria profissional.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 451/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 



Artigo 1º - Fica Poder Executivo Municipal, devidamente autorizado a contratar dois Médicos (Clínico Geral), um Médico (Pediatra) e um Médico (Ginecologista) tendo em vista a necessidade temporária de excepcional interesse público, até a criação de cargos e realização de concurso publico.



§ 1º – Tais contratações deverão ser efetuadas mediante aprovação em processo seletivo simplifico, por tempo determinado não superior ao prazo máximo estabelecido no Inciso II do Artigo 4º da Lei nº 293/99, de 05 de agosto de 1999, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público junto à Unidade Básica de Saúde “Maria de Oliveira Palma”.



§ 2º - Os vencimentos a serem percebidos pelos profissionais contratados na forma desta Lei não poderão ser superiores aos vencimentos estabelecidos para servidores públicos efetivos da mesma categoria profissional.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 452/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003
DISPÕE  SOBRE O IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, identificado pelas iniciais ISSQN, já instituído pela legislação tributária do Município, passa a reger-se nos termos da presente lei.



Art. 2º. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza é o preço do serviço.

Seção 1ª

Do Fato Gerador



Art. 3º. Constitui fato gerador do imposto, a prestação, por pessoa física ou jurídica, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço constante da Tabela de que trata o artigo 12 desta lei.

Seção 2ª

Do Local do Serviço



Art. 4º. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXI deste artigo, quando, tomando por referência a lista constante do artigo 12 desta lei, o imposto será devido no local: 

I
da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista;

II
da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.19 da tabela;

III
da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista;

IV
das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista;

V
da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista;

VI
da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista;

VII
da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista;

VIII
do controle e tratamento de efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista;

IX
(sem especificação);

X
(sem especificação);

XI
do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista;

XII
da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista;

XIII
da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista;

XIV
onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista;

XV
dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista;

XVI
do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista;

XVII
da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista;

XVIII
do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista;

XIX
do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista;

XX
da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista;

XXI
do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista.



§ 1º. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da tabela, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em razão da extensão da rodovia explorada e dos respectivos bens, equipamentos e instalações a ela integrados.



§ 2º. No caso de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, será considerado ocorrido o fato gerador e devido o imposto em razão dos bens localizados no território do Município.



§ 3º. Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da tabela forem prestados por igual em outros municípios, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes existentes no território municipal local.



§ 4º. O Executivo fica autorizado a firmar convênios com os demais municípios interessados, tendo por finalidade estabelecer normas comuns à tributação de que tratam os parágrafos anteriores. 



Art 5º. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviço de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outros que venham a ser utilizados.



§ 1º. A existência de estabelecimento prestador é indicada pela conjugação parcial ou total dos seguintes elementos:

I
manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

II
estrutura organizacional ou administrativa;

III
inscrição nos órgãos previdenciários;

IV
indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;

V
permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondência, contrato de locação de imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.


§ 2º. A circunstância do serviço, por sua natureza, a ser executado, habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo.



§ 3º. Também é considerado estabelecimento prestador, o local onde for exercida a atividade de prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante.



Art. 6º. A escrituração fiscal dos estabelecimentos autônomos obedecerá ao disposto nos artigos 19 e 27 a 32 desta lei.

Art. 7º. A incidência do imposto independe:

I
da existência de estabelecimento fixo;

II
do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis;

III
do resultado financeiro obtido.

Seção 3ª

Do Cálculo do Imposto



Art. 8º. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.



§ 1º. Na falta do preço do serviço, ou não sendo conhecido o seu valor, será adotado o preço apurado no município ou em outras praças.



§ 2º. Inexistindo preço corrente na praça, será ele fixado:

I
pela repartição fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;

II
pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou colocação, objeto da prestação do serviço.



§ 3º. O preço do serviço poderá ser arbitrado na forma regulamentar, sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos seguintes casos:

I
quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação do respectivo montante;

II
quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos serviços ou quando o valor declarado for notoriamente inferior ao corrente na praça;

III
quando o sujeito passivo não estiver inscrito no cadastro municipal.


§ 4º. O movimento tributável realizado pelas pessoas sujeitas ao imposto, em determinado período, poderá ser apurado por meio de levantamento fiscal, em que deverão ser considerados, dependendo da atividade que exercer, os valores das mercadorias entradas e saídas, dos estoques inicial e final, relativos aos serviços prestados, bem como dos serviços recebidos de terceiros, das despesas, de outros encargos, do lucro do estabelecimento e de outros elementos informativos.



§ 5º. No levantamento fiscal poderá ser utilizado qualquer meio indiciário, bem como aplicado coeficiente médio de lucro bruto, de valor acrescido ou de preço unitário de serviços, consideradas a atividade econômica, a localização e a categoria do estabelecimento.



§ 6º. O levantamento fiscal poderá ser renovado sempre que forem apurados dados não levados em conta quando de sua elaboração.



§ 7º. Ocorrendo as hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do imposto sobre essa diferença.



§ 8º. O imposto devido sobre a diferença apurada em levantamento fiscal será calculado mediante aplicação da maior alíquota vigente no período a que se referir o levantamento.



Art. 9º. A critério da fiscalização, quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por estimativa, com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos, parcelando-se mensalmente o respectivo montante, para recolhimento no prazo e forma previstos em regulamento.



Art. 10. Findo o exercício civil ou o período para o qual se fez a estimativa ou, ainda, suspensa, por qualquer motivo, a aplicação do sistema de que trata este artigo, serão apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo efetivamente devido pelo contribuinte.



§ 1º. O imposto referente à diferença apurada poderá ser lançado de ofício.



§ 2º. Quando a diferença for favorável ao contribuinte, o fisco poderá proceder à compensação de seu montante com pagamentos futuros do contribuinte ou efetuar a restituição do seu valor.



Art. 11. Não incluem na base de cálculo do imposto o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos subitens 7.2 e 7.05, da lista constante do artigo 12, desta lei.



Art. 12. Ressalvado o disposto nos artigos 13 e 14, o imposto será calculado de acordo com a tabela constante do Anexo I desta Lei, a qual compreende os serviços tributáveis discriminados em itens e subitens, a relação dos serviços e os respectivos percentuais para o calculo do imposto:- 



§ 1º. O alcance de cada subitem relacionado por este artigo poderá ser ampliado, no caso de serviço congênere, mediante extensão analógica.



§ 2º. O imposto incide, ainda, sobre os serviços prestados mediante utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão, ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.



§ 3º. A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado.



§ 4º. A tributação de que tratam os subitens 12.13 e 12.15 refere-se a exibições realizada mediante contrato remunerado, excluído os espetáculos ou apresentações promovidos espontaneamente pelo participante do evento.



§ 5º. Na base de cálculo da prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do contribuinte, é vedada a utilização de valores recebidos a título de remuneração do próprio trabalho.



Art. 13. Tratando-se de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do contribuinte, o imposto corresponderá e será cobrado de acordo com os seguintes valores:



I
serviços que exigem formação em nível superior de ensino: 

II
médico, engenheiro, advogado e dentista - R$ 20,00 (vinte reais) 

por mês ou fração;

III
outros profissionais de nível superior - R$ 15,00 (quinze reais) por mês ou fração.

IV
serviços para os quais a lei exige formação em nível médio de ensino, habilitação específica ou inscrição em órgão de classe: R$ 10,00 (dez reais) por mês ou fração;

V
serviços de artistas, modelos e outros assemelhados: R$ 7,00 (sete reais) por mês ou fração;

VI
demais prestadores autônomos, não incluídos nas alíneas anteriores: R$ 5,00 (cinco reais) por mês ou fração.



Art. 14. Sempre que os serviços que caracterizam o trabalho de profissional autônomo forem prestados por sociedade, esta ficará sujeita ao imposto calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade.



§ 1º. Nos casos previstos por este artigo, o imposto será calculado pela multiplicação do valor encontrado na forma do artigo 13 desta lei, pelo número de profissionais habilitados, sócios, empregados ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, mesmo assumindo responsabilidade pessoal.



§ 2º. Quando não atendidos os requisitos fixados por este artigo, o imposto será calculado com base no preço do serviço.



Art. 15. O imposto será lançado mensal ou anualmente, na forma regulamentar.

Seção 4ª

Do Sujeito Passivo



Art. 16. Contribuinte do imposto é a pessoa física ou jurídica, prestadora do serviço, com ou sem estabelecimento fixo.



§ 1º. O imposto não incide sobre:

I
a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

II
o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliário, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de créditos realizadas por instituições financeiras.



§ 2º. Além dos casos de não incidência, o imposto não abrange:

I
os serviços previstos na alínea “c” do inciso VI, do artigo 150 da Constituição Federal, beneficiando os partidos políticos e suas fundações, as entidades sindicais de trabalhadores, as instituições de educação e de assistência social, desde que sem fins lucrativos;

II
as atividades não incluídas na lista constante do artigo 12, desta lei, sem prejuízo da interpretação analógica quanto aos serviços havidos como congêneres.  



Art. 17. Na forma regulamentar, poderá ser atribuída a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluída a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais.

 

§ 1º. Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.



§ 2º. Sem prejuízo do disposto no “caput” e no § 1º deste artigo, é responsável pelo crédito tributário a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços de que trata o inciso II, do § 2º, do artigo 6º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.



Art. 18. É responsável, solidariamente com o prestador do serviço, o proprietário da obra em relação aos serviços de construção civil, referidos na lista e tabela do artigo 12, que lhe forem prestados sem a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador do serviço.



Art. 19. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo para o efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a qualquer deles.

Seção 5ª

Da Exclusão



Art. 20. Estão excluídos da incidência do Imposto:



I
eventos esportivos amadores;



II
vendedores ambulantes de bilhetes de loteria;

III
professores, quando ministrarem aulas em caráter particular, em sua  própria residência;



IV
espetáculos promovidos com fins beneficentes;

V
casas de caridade, sociedade de socorro mútuo e estabelecimento de fins filantrópicos, sem finalidade lucrativa;



VI
eventos artísticos ou culturais, sem finalidades lucrativas;

VII
as construções residenciais de até 70,00 metros quadrados, desde que o contribuinte não possua outro imóvel.



§ 1º. A exclusão será confirmada na forma, prazo e condições regulamentares.



§ 2º. No caso da renda do evento ser parcialmente destinada a entidades públicas, assistenciais ou filantrópicas, a isenção será proporcional à participação conferida à entidade beneficiada.

Seção 6ª

Da Inscrição



Art. 21. É obrigatória a inscrição do sujeito passivo no Cadastro de Contribuintes do I.S.S.Q.N.



Parágrafo Único - O cadastro conterá os dados da inscrição e respectivas alterações, além dos elementos obtidos pela fiscalização.



Art. 22. O contribuinte será identificado, para efeitos fiscais, pelo respectivo número atribuído pelo cadastro.



Art. 23. A inscrição deverá ser promovida pelo contribuinte, em formulário próprio.



Art. 24. A administração poderá promover, de ofício, inscrições, alterações e cancelamentos de inscrições, na forma regulamentar, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.



Art. 25. Além da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte fica sujeito a apresentação de documentos ou fornecimento de dados, na forma regulamentar.



Art. 26. O cadastro será atualizado periodicamente pela administração, mediante convocação dos contribuintes por edital.

Seção 7ª

Da Escrita e dos Documentos Fiscais



Art. 27. O sujeito passivo deverá manter, em cada um dos estabelecimentos obrigados à inscrição cadastral, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributados, aplicando-se, no que couber, o disposto no artigo 19.



Parágrafo Único - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais e os prazos para sua escrituração, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de determinados livros, tendo em vista a natureza dos serviços ou o ramo de atividade dos estabelecimentos.



Art. 28. Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, exceto nos casos expressamente previstos.



§ 1º. Presume-se retirado o livro que não for exibido ao fisco, quando solicitado.



§ 2º. Os agentes fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os livros fiscais encontrados fora do estabelecimento e os devolverão ao sujeito passivo, após lavratura do auto de infração cabível.



Art. 29. Os livros fiscais e documentos correlatos são de exibição obrigatória ao fisco, devendo ser conservados por aquele que deles tiver feito uso, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados do encerramento.



Art. 30. Prestado o serviço, deverá ser emitida a respectiva nota fiscal, com as indicações e demais elementos previstos em regulamento.



Art. 31. A administração poderá exigir que a impressão de documentos fiscais seja condicionada à prévia autorização do setor competente, bem como que as empresas tipográficas mantenham escrituração dos documentos que hajam confeccionado e fornecido.



Art. 32. O regulamento poderá dispensar a emissão da nota fiscal para estabelecimentos que utilizem sistema de controle do seu movimento diário através de máquinas registradoras, que expeçam cupons numerados, em seqüência e referente a cada operação, dispondo de totalizadores.



Parágrafo Único - No caso de prestador de serviço desobrigado de emitir documentação fiscal, a Prefeitura poderá fornecer, a pedido e a seu critério, impresso específico adotado para esse fim.

Seção 8ª

Do Lançamento e do Recolhimento



Art. 33. O lançamento do imposto será anual ou mensal, tomando como base de cálculo o preço do serviço.



Art. 34. O imposto será calculado de acordo com os percentuais e os valores constantes desta lei.



Art. 35. O sujeito passivo deverá recolher nos prazos regulamentares o imposto correspondente aos serviços prestados.



Art. 36. É facultado à administração adotar formas de recolhimento de acordo com as peculiaridades de cada caso, tais como por estimativa ou por homologação.



Art. 37. Em se tratando de trabalho pessoal ou por sociedade de profissionais, o imposto será lançado mensal ou anualmente.



Parágrafo Único - Para os fins deste artigo considera-se ocorrido o fato gerador:

I
a primeiro de janeiro de cada exercício, no tocante aos contribuintes autônomos inscritos.

II
na data de início da atividade, quando a inscrição se verificar no decorrer do exercício financeiro.

Seção 9ª

Das Infrações e das Penalidades



Art. 38. Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta de pagamento ou retenção do imposto, nos prazos estabelecidos, implicará cobrança das seguintes penalidades e acréscimos:

I
recolhimento fora do prazo regulamentar:

a) acréscimo de 5% (cinco por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, pelo prestador do serviço;

b) acréscimo de 10% (dez por cento) do valor do imposto devido aos que, obrigados à retenção do tributo, deixarem de efetuá-la;

c) acréscimo de 10% (dez por cento) do valor do imposto devido aos que deixarem de recolher, no prazo regulamentar, o tributo retido do  prestador do serviço. 

II
Recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado após o início de ação fiscal, ou através dela:

a) 
multa de 10% (dez por cento) do valor devido e não pago ou pago 
a menor, pelo prestador do serviço;

b) 
multa de 10% (dez por cento) do valor do imposto devido aos que, 
obrigados à retenção do tributo, deixarem de efetuá-la;

c) 
multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido aos 
que deixarem de recolher, no prazo regulamentar, o tributo 
retido do prestador do serviço.

III
juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, em qualquer das infrações referidas neste artigo, a partir do mês imediato ao do vencimento do crédito constituído.



Art. 39. As demais infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades:

I
infrações relativas à inscrição e alterações cadastrais: R$ 100,00 (cem reais) aos que deixarem de efetuar, na forma e prazo regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou encerramento da atividade, quando a infração for apurada através de ação fiscal ou denunciada após o seu início;

II
infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do imposto ou dos serviços, quando apuradas através de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, nos casos em que o imposto correspondente ao período da infração houver sido recolhido integralmente ou não: multa de 30% (trinta por cento) do valor apurado em prejuízo da receita municipal, observada a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais);

III
infrações relativas à fraude, adulteração, extravio intencional ou inutilização de livros fiscais: multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor apurado em prejuízo da receita municipal, observada a imposição mínima de R$ 200,00 (duzentos reais);

IV
infrações relativas aos documentos fiscais: multa de R$ 100,00 (cem reais) por lote de até 50 (cinquenta) notas fiscais, aos que mandarem imprimir e aos que imprimirem os talonários sem a autorização da administração;

V
infrações relativas ao imposto devido não recolhido: multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor devido, aos que deixarem de emitir a nota fiscal ou o fizerem com importância diversa do valor do serviço, bem como aos que adulterarem, fraudarem, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, fatura ou outro documento previsto em regulamento; 

VI
infrações relativas a serviços não tributáveis: multa de 20%(vinte por cento) do valor dos serviços aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;

VII
infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 200,00 (duzentos reais) aos que recusarem a exibição de livros ou documentos fiscais, dificultarem ação fiscal ou sonegarem documentos para a apuração do preço do serviço ou da fixação por estimativa;

VIII
infrações relativas às declarações: multa de R$ 100,00 (cem reais) aos que deixarem de apresentar quaisquer declarações a que estavam obrigados ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem documentos indispensáveis à apuração do imposto, na forma e prazos regulamentares;

IX
demais infrações para as quais não tenham sido previstas multas específicas: R$ 50,00 (cinqüenta reais).

Art. 40. Considera-se iniciada a ação fiscal:

I
com a lavratura do termo de início de fiscalização ou averiguação; ou 

II
com a prática, pela administração, de qualquer ato tendente à apuração do crédito tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias, cientificado o contribuinte.



Art. 41. Na apuração de mais de uma infração, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que tipificadas no mesmo dispositivo legal.


Art. 42. Na reincidência a infração será punida com o dobro da penalidade e a cada nova reincidência, aplicar-se-á multa equivalente à reincidência anterior.



Parágrafo Único - Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 6 (seis) meses, contados da data em que se tornar definitiva a penalidade relativa à infração anterior.



Art. 43. Se o autuado reconhecer a procedência do auto de infração, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação da defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por cento).



Art. 44. Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade administrativa que indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para interposição de recurso, o valor das multas será reduzido em 35% (trinta e cinco por cento).



Art. 45. O sujeito passivo que for reincidente na prática de infrações poderá ser colocado, pela administração, sob o sistema especial de controle e fiscalização, na forma regulamentar.



Art. 46. O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da pena que houver de ser aplicada.

Seção 10ª

Das Disposições Finais



Art. 47. A prova de quitação do imposto é devida:



I
para a expedição de “habite-se” ou “auto de vistoria”;



II
para o pagamento de obras contratadas com o município.



Art. 48. Os valores fixados por esta lei em reais serão atualizados no mês de janeiro de cada ano, a partir de 2005, de acordo com os índices de medição da inflação apurados através do INPC do IBGE.



Art. 49. Os lançamentos, cobranças e prazos para pagamento do imposto serão estabelecidos mediante ato do Executivo.



Art. 50. Fica estabelecida a seguinte disposição transitória: os itens IX e X do artigo 4º e os subitens  7.14, 7.15, 13.01 e 17.07, da tabela aprovada pelo artigo 12, terão sua especificação definida na conformidade da legislação final, decidida pelo Congresso Nacional, referente aos vetos apostos pelo Executivo Federal.



Art. 51. O Poder Executivo Municipal, por seu representante legal regulamentará, mediante ato próprio, todos os procedimentos necessários à aplicação dos dispositivos desta lei. 





Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito  em exercício
Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 

 LEI Nº 452/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003
DISPÕE  SOBRE O IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ANEXO I – ART 12

	Item e subitem
	Relação dos Serviços
	Perc. %

	1.
	Serviços de informática e congêneres
	

	1.01.
	Análise e desenvolvimento de sistemas
	5

	1.02
	Programação.
	5

	1.03
	Processamento de dados e congêneres.
	5

	1.04
	Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
	5

	1.05
	Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
	5

	1.06
	Assessoria e consultoria em informática.
	5

	1.07
	Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados.
	5

	1.08
	Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
	5

	2.
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
	

	2.01
	Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
	5

	3.
	Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
	

	3.01
	(sem especificação) 
	5

	3.02
	 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
	5

	3.03
	Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.
	4

	3.04
	Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.
	5

	3.05
	Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
	3

	4.
	Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
	

	4.01
	Medicina e biomedicina.
	3

	4.02
	Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
	3

	4.03
	Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
	3

	4.04
	Instrumentação cirúrgica.
	3

	4.05
	Acupuntura.
	3

	4.06
	Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
	3

	4.07
	 Serviços farmacêuticos.
	3

	4.08
	Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
	3

	4.09
	Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
	3

	4.10
	Nutrição.
	3

	4.11
	Obstetrícia.
	3

	4.12
	Odontologia.
	3

	4.13
	Ortóptica
	3

	4.14
	Próteses sob encomenda.
	3

	4.15
	Psicanálise.
	3

	4.16
	Psicologia.
	3

	4.17
	Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
	3

	4.18
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
	3

	4.19
	Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
	3

	4.20
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
	3

	4.21
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
	3

	4.22
	Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.
	5

	4.23
	Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário.
	5

	5.
	Serv. de medicina e assist. veterinária e congêneres.
	

	5.01
	Medicina veterinária e zootecnia.
	3

	5.02
	Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.
	3

	5.03
	Laboratórios de análise na área veterinária.
	3

	5.04
	Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
	3

	5.05
	Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
	3

	5.06
	Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
	3

	5.07
	Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
	3

	5.08
	Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
	3

	5.09
	Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
	5

	6.
	Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.
	

	6.01
	Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
	2

	6.02
	Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
	2

	6.03
	Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
	3

	6.04
	Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.
	3

	6.05
	Centros de emagrecimento, spa e congêneres.
	2

	7.
	Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.
	

	7.01
	Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
	5

	7.02
	Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	5

	7.03
	Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.
	5

	7.04
	7.04. Demolição.
	2

	7.05
	Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
	3

	7.06
	Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.
	3

	7.07
	Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
	3

	7.08
	Calafetação.
	3

	7.09
	Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
	3

	7.10
	Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
	3

	7.11
	Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
	3

	7.12
	Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos.
	3

	7.13
	Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres.
	3

	7.14
	(sem especificação)
	

	7.15
	(sem especificação)
	

	7.16
	Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.
	2

	7.17
	Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
	3

	7.18
	Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.
	3

	7.19
	Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.
	3

	7.20
	Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
	5

	7.21
	Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
	5

	7.22
	Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
	3

	8.
	Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
	

	8.01
	Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
	2

	8.02
	Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
	2

	9.
	Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
	

	9.1
	Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).
	3

	9.02
	Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.
	4

	9.03
	Guias de turismo.
	5

	10.
	Serviços de intermediação e congêneres.
	

	10.01
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.
	3

	10.02
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.
	3

	10.03
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária.
	3

	10.04
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring).
	3

	10.05
	Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
	3

	10.06
	Agenciamento marítimo.
	3

	10.07
	Agenciamento de notícias.
	3

	10.08
	Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
	3

	10.09
	Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
	3

	10.10
	Distribuição de bens de terceiros.
	3

	11.
	Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.
	

	11.01
	Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.
	3

	11.02
	Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
	3

	11.03
	 Escolta, inclusive de veículos e cargas.
	3

	11.04
	Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.
	3

	12.
	Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
	

	12.01
	Espetáculos teatrais.
	3

	12.02
	Exibições cinematográficas.
	3

	12.03
	Espetáculos circenses.
	2

	12.04
	Programas de auditório.
	3

	12.05
	Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
	2

	12.06
	Boates, taxi-dancing e congêneres.
	5

	12.07
	Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
	3

	12.08
	Feiras, exposições, congressos e congêneres.
	3

	12.09
	Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
	3

	12.10
	Corridas e competições de animais.
	5

	12.11
	Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador.
	3

	12.12
	Execução de música.
	3

	12.13
	Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
	5

	12.14
	Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo.
	3

	12.15
	Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
	3

	12.16
	Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
	5

	12.17
	Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
	5

	13.
	Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
	

	13.01
	(sem especificação)
	

	13.02
	Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
	3

	13.03
	Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.
	5

	13.04
	Reprografia, microfilmagem e digitalização.
	3

	13.05
	Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.
	5

	14.
	Serviços relativos a bens de terceiros.
	

	14.01
	Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
	3

	14.02
	Assistência técnica.
	3

	14.03
	Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
	3

	14.04
	Recauchutagem ou regeneração de pneus.
	4

	14.05
	Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.
	3

	14.06
	Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.
	3

	14.07
	Colocação de molduras e congêneres.
	3

	14.08
	Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
	3

	14.09
	Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
	3

	14.10
	Tinturaria e lavanderia.
	3

	14.11
	Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
	3

	14.12
	Funilaria e lanternagem.
	3

	14.13
	Carpintaria e serralheria.
	3

	15.
	Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
	

	15.01
	Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
	5

	15.02
	Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.
	5

	15.03
	Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.
	5

	15.04
	Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.
	5

	15.05
	Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
	5

	15.06
	Emissão, re-emissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.
	5

	15.07
	Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.
	     5

	15.08
	Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.
	5

	15.09
	Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).
	5

	15.10
	Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.
	5

	15.11
	Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.
	5

	15.12
	Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
	5

	15.13
	Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.
	5

	15.14
	Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.
	5

	15.15
	Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
	5

	15.16
	Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral
	5

	15.17
	Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.
	5

	15.18
	Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.
	5

	16.
	Serviços de transporte de natureza municipal.
	

	16.01
	Serviços de transporte de natureza municipal.
	3

	17.
	Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.
	

	17.01
	Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
	3

	17.02
	Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.
	2

	17.03
	Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.
	3

	17.04
	Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
	3

	17.05
	Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
	3

	17.06
	Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
	3

	17.07
	(sem especificação)
	

	17.08
	Franquia (franchising).
	4

	17.09
	Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
	5

	17.10
	Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
	5

	17.11
	Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
	4

	17.12
	Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
	4

	17.13
	Leilão e congêneres.
	5

	17.14
	Advocacia.
	3

	17.15
	Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica
	3

	17.16
	Auditoria.
	5

	17.17
	Análise de Organização e Métodos.
	5

	17.18
	Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
	5

	17.19
	Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
	5

	17.20
	Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
	5

	17.21
	Estatística.
	5

	17.22
	Cobrança em geral.
	5

	17.23
	Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring)
	5

	17.24
	Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
	3

	18.
	Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
	

	18.01
	Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
	4

	19.
	Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
	

	19.01
	Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
	3

	20.
	Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.
	

	20.01
	Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.
	5

	20.02
	Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres.
	5

	20.03
	Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.
	5

	21.
	Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
	

	21.01
	Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
	5

	22.
	Serviços de exploração de rodovia.
	

	22.01
	Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
	5

	23.
	Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
	

	23.01
	Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
	3

	24.
	Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
	

	24.01
	Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
	3

	25.
	Serviços funerários.
	

	25.01
	Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
	3

	25.02
	Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
	3

	25.03
	Planos ou convênio funerários.
	3

	25.04
	Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
	3

	26.
	Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
	

	26.01
	Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
	5

	27.
	Serviços de assistência social.
	

	27.01
	Serviços de assistência social
	3

	28.
	Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
	

	28.01
	Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
	5

	29
	Serviços de biblioteconomia.
	

	29.01
	Serviços de biblioteconomia.
	3

	30.
	Serviços de biologia, biotecnologia e química.
	

	30.01
	 Serviços de biologia, biotecnologia e química.
	3

	31.
	Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
	

	31.01
	Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
	3

	32.
	Serviços de desenhos técnicos.
	

	32.01
	Serviços de desenhos técnicos.
	3

	33.
	Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
	

	33.01
	Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
	3

	34.
	Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
	

	34.01
	Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
	3

	35.
	Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
	

	35.01
	Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
	3

	36.
	Serviços de meteorologia.
	

	36.01
	Serviços de meteorologia.
	3

	37.
	Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
	

	37.01
	Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
	3

	38.
	Serviços de museologia.
	

	38.01
	Serviços de museologia.
	3

	39.
	Serviços de ourivesaria e lapidação.
	

	39.01
	Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).
	3

	40.
	Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
	

	40.01
	Obras de arte sob encomenda.
	3


Ubarana, 26 de dezembro de 2003

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício
LEI Nº 453/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 346/01, DE 07 DE JUNHO DE 2001

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - O Inciso I do § 2º do Artigo 3º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“I
dois representantes titulares e dois suplentes de prestadores de serviço do SUS, compreendendo entidade pública;”



Art. 2º - O Inciso I do § 3º do Artigo 3º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“I
quatro representantes titulares e quatro suplentes dos trabalhadores da área da saúde;”



Art. 3º - O Inciso I do § 4º do Artigo 3º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação: 



“I
dois representantes titulares e dois suplentes indicados pelos moradores da zona urbana do Município;”



Art. 4º - O Inciso II do § 4º do Artigo 3º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“II
dois representantes titulares e dois suplentes indicados pelos moradores da zona rural do Município;”



Art. 5º - O Inciso III do § 4º do Artigo 3º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“III
dois representantes titulares e dois suplentes indicados pelo comércio local;”



Art. 6º - O § 2º do Artigo 4º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“§ 2º - Perderá o mandato o conselheiro que, sem motivo justificado deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou seis intercaladas.”



Art. 7º - O “caput” do Artigo 7º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“Artigo 7º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Saúde será de 04 anos, cumprindo-lhes exercer suas funções até a designação de seus substitutos.”

 

Art. 8º - O § 1º do Artigo 7º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“Parágrafo Único – No término do mandato do Poder Executivo Municipal,  considerar-se-ão dispensados, após a nomeação dos substitutos, os membros do Conselho Municipal de Saúde, representante do Poder Público Municipal – artigo 3º § 1º, Inciso I.”



Art. 9º - Fica suprimido o § 2º do Artigo 7º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001.



Art. 10 – O “caput” do Artigo 9º da Lei nº 346/01, de 07 de junho de 2001 passa a ter a seguinte redação:



“Artigo 9º - O Conselho Municipal de Saúde reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo uma vez por mês e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou na forma regimental.”



Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no exercício seguinte ao da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 454/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

DISPÕE SOBRE REVISÃO SALARIAL AO FUNCIONALISMO PUBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - Os salários/vencimentos de todos os servidores ativos, inativos da Prefeitura Municipal de Ubarana, aposentados e pensionistas, bem como os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito Municipal, em atendimento ao disposto no Inciso X do Artigo 37 da Constituição Federal, a título de complementação de reposição salarial, ficam reajustados em 1,0 % (um inteiro percentual).



§ 1º - Aplicado o percentual estabelecido, o subsídio do Prefeito Municipal  fica fixado em R$ 4.068,64 (quatro mil e sessenta e oito reais e sessenta quatro centavos).



§ 2º - Aplicado o percentual estabelecido, o subsídio do Vice-Prefeito Municipal  fica fixado em R$ 976,48 (novecentos e setenta e seis reais e quarenta e oito centavos).



Art. 2º - Fica assegurado aos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Ubarana, aposentados e pensionistas, com salários e vencimentos no valor de até R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), efetivamente percebidos em 30 de novembro de 2003, excluído os provenientes de horas-extraordinárias, uma gratificação de R$ 100,00 (cem reais), a vigorar a partir da publicação desta Lei.



Art. 3º - A gratificação prevista na forma do “caput” do artigo 2º desta lei será incorporado à base de vencimentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Ubarana, aposentados e pensionistas, para dos os efeitos.



Art. 4º - Aplicado o percentual estabelecido na forma do art. 1º, acrescentado da gratificação mensal de que trata o art. 2º, os vencimentos serão os constantes dos Anexos que são parte integrante desta Lei.



Art. 5º - as despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Município, suplementadas posteriormente, se necessário.



Art. 6º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e os efeitos previstos no “caput” dos Artigos 1º e 2º a partir de 01 de janeiro de 2003,  revogada as disposições em contrario.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 
LEI Nº 455/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 412/02, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art 1º - O Anexo I que a que se refere o art. 5º da Lei nº 412/02, de 30 de dezembro de 2002, passa a obedecer aos valores constantes do Anexo I desta Lei.



Art. 2º - O § 2º do artigo 5º da Lei nº 412/02, de 30 de dezembro de 2002, passa a ter a seguinte redação.



“§ 2º - Os valores estabelecidos na Tabela constante do Anexo I desta Lei serão reajustados sempre que houver aumento nos valores cobrados pelo consumo de energia elétrica, e em igual proporção.”



Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no exercício seguinte ao da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 

LEI Nº 455/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

ANEXO I 

TABELA DE VALORES 

	CATEGORÍA
	CONSUMO DE KWH-MES
	VALOR DA CONTRIBUIÇÃO (R$)

	INDUSTRIAL
	

Até 300 
	25,50

	
	

De  301 a  500
	27,20

	
	

De  501 a 1000
	28,90

	
	

Mais de   1000
	30,60

	

	COMERCIAL
	

Até 300 
	15,30

	
	

De  301 a  500
	17,00

	
	

De  501 a 1000
	18,70

	
	

Mais de   1000
	20,40

	

	RESIDENCIAL
	

Até  50
	0,85

	
	

De   51 a  100
	1,70

	
	

De  101 a  150
	2,55

	
	

De  151 a  200
	3,40

	
	

De  201 a  300
	5,10

	
	

De  301 a  500
	6,80

	
	

De  501 a 1000
	7,23

	
	

Mais de   1000
	7,65

	

	RURAL
	(Todos)
	(ISENTO)

	

	PODER PÚBLICO
	(Todos)
	17,00

	

	SERVIÇO PÚBLICO
	(Todos)
	17,00

	

	CONSUMO PRÓPRIO 
	(Todos)
	17,00


Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício
LEI Nº 456/03, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2003

DA NOVA REDAÇÃO AO “CAPUT” DO ARTIGO 14 DA LEI Nº 375/2001,

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2001

ROBERTO RODRIGUES LAPA, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, em exercício, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I :



Art. 1º - O “caput” do artigo 14 da Lei nº 375/2001, de 20 de dezembro de 2001, que institui o Regime de Previdência Social do Municipal de Ubarana, para a ter a seguinte redação:



“Art. 14 – As contribuições previdenciárias de que tratam os incisos I e II do art. 13 serão de 12% (doze por cento) e 8% (oito por cento), respectivamente, incidentes sobre a totalidade da remuneração de contribuição.” 



Art. 2º  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ,  revogada as disposições em contrario.

Ubarana, 26 de dezembro de 2003.

Roberto Rodrigues Lapa

Prefeito em exercício

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário 
